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As dimensões do problema 

A escala e a magnitude da violência letal na América Latina são assombrosas. A 
região registra uma média de quatro homicídios a cada 15 minutos. A quantidade 
de assassinatos chega a 400 todos os dias. Anualmente, morrem cerca de 144.000 
pessoas nesta parte do mundo.1 Mais de 2,6 milhões foram vítimas de homicídios desde 
o ano 2000. Com apenas 8% da população mundial, a região concentra 38% dos 
homicídios. O problema é grave, persistente e tende a piorar caso decisões urgentes não 
sejam tomadas.

Projeções elaboradas pelo Observatório de Homicídios do Instituto Igarapé mostram 
que, ao passo em que os homicídios estão se tornando raros em algumas partes do 
mundo, eles tendem a continuar aumentando na América Latina.2 Caso a tendência atual 
se mantenha constante, a taxa regional pode saltar de 21 por cem mil habitantes para 
35 por cem mil em 2030 — pelo menos sete vezes mais que a média mundial.3

A América Latina pode 
reduzir os homicídios 
em 50% em 10 anosi

África América Ásia Europa Oceania Global

Figura 1. Dinâmica regional e global da média de taxas de homicídios - 2000 a 2030

45

40

35

30

25

20

15

10

5

0

2000 2005 2010 2015* 2020* 2025* 2030*

i Juan Carlos Garzón, consultor regional sênior do Instituto Igarapé, é o principal autor deste documento. A publicação foi preparada 
como parte da campanha para redução de homicídios Instinto de Vida. Ela se beneficiou de workshops com a participação de 
especialistas da região e organizações multilaterais, realizados em Bogotá (Colômbia), Cidade do México (México), Washington DC 
(EUA) e Rio de Janeiro (Brasil).

Fonte: Observatório de Homicídios, Instituto Igarapé 

* O asterisco denota uma cifra projetada.
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Na América Latina e no Caribe, a violência letal é heterogênea e concentrada. Cerca de 
um terço dos homicídios de todo o mundo ocorre em sete países: Brasil, Colômbia, El 
Salvador, Guatemala, Honduras, México e Venezuela. Esses países têm taxas de homicídio 
acima dos 20 por cem mil habitantes. Enquanto isso, em Chile, Argentina e Uruguai, os 
níveis de violência estão mais próximos aos dos países europeus, com taxas abaixo dos 5 
por cem mil habitantes. 

Figura 2. Taxas de homicídio a cada 100.000 habitantes na América Latina, 2016 ou ano 
mais recente disponível

Fonte: Observatório de Homicídios, Instituto Igarapé 

Os níveis de homicídios também são extremamente elevados em cidades da América 
Latina. Em algumas regiões urbanas, os patamares alcançados por esses crimes 
superam os de situações de guerra. Pelo menos 120 cidades latino-americanas 
e caribenhas registram taxas superiores a 25 por cem mil. Nesses lugares, uma 
quantidade desproporcional de assassinatos se concentra em poucos bairros ou ruas.4 
A violência ocorrida no passado é um forte indício de que ela vá persistir no futuro: em 
média, na América Latina e no Caribe, cada homicídio registrado prediz a ocorrência de 
0,66 homicídio no ano seguinte.5

A violência letal não se concentra apenas em locais, mas também em grupos 
populacionais específicos. Vítimas e perpetradores com frequência correspondem a um 
mesmo perfil.6 Uma revisão que leva em consideração várias cidades da região mostra 
que 90% de todas as vítimas entre 2003 e 2014 eram jovens do sexo masculino.7 A cor 
da pele e a condição social também são fatores importantes nesses casos: homens, 
pobres e não brancos estão sob maior risco de serem vítimas que brancos com rendas 
superiores.8 No Brasil, uma proporção considerável das pessoas assassinadas é de 
jovens negros pobres.9 Racismo, desigualdades estruturais e discriminação são fatores 
que moldam a violência letal e devem ser levados em consideração em sua prevenção.10

100

90

80

70

60

50

40

30

20

10

0

El
 S

alv
ad

or

G
ua

te
m

ala

Pa
na

m
á

Pe
ru

Ho
nd

ur
as

Co
lô

m
bi

a

Pa
ra

gu
ai

Ni
ca

ra
gu

a

Ve
ne

zu
ela

M
éx

ico

Bo
lív

ia

Ar
ge

nt
in

a

Br
as

il

Co
st

a 
Ri

ca

Ur
ug

ua
i

Ec
ua

do
r

Ch
ile

91,2

58

27,5 27,3
21,9

17
11,8 10 8,8 8,4 8,3 7,2 7 6,6 5,7 2,7

59,1



3

AGOSTO  2017

Figura 3. Homicídios por 100.000 habitantes: as 50 cidades com taxas mais altas, 2016 
ou ano mais recente disponível

Fonte: Observatório de Homicídios, Instituto Igarapé 

Publicado por The Economist11

A violência contra as mulheres também é um motivo de séria preocupação na América 
Latina. De acordo com o Observatório de Igualdade de Gênero da América Latina e do 
Caribe das Nações Unidas, 12 mulheres são assassinadas diariamente em 25 países. 
Honduras, El Salvador e República Dominicana têm as taxas mais altas de femicídio. Em 
números absolutos, Honduras, Argentina e Guatemala aparecem nas primeiras posições 
do ranking.12 

Não há uma única explicação para os altos níveis de homicídios que a região enfrenta. Os 
fatores relacionados a homicídios variam de sub-região para sub-região. Algo que chama 
atenção é o fato de que os avanços econômicos ocorridos nesta parte do mundo não se 
traduziram em níveis mais baixos de homicídios. Embora haja debate em torno do assunto, 
há sinais de que a desigualdade de renda, a desigualdade social e a pobreza extrema 
desempenham um papel importante na origem dos homicídios no nível local.13
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Há vários outros fatores socioeconômicos que acentuam a violência letal. O desemprego 
juvenil, por exemplo, é fortemente relacionado aos homicídios. Não necessariamente o 
desemprego por si só, mas a inatividade juvenil e a baixa qualidade do trabalho explicam 
o porquê de alguns indivíduos recorrerem à violência. Além disso, a baixa mobilidade 
social está vinculada não só ao crescimento das taxas de criminalidade em geral, como 
também às mortes violentas em alguns contextos.14

Outros elementos relacionados aos homicídios estão ligados à fragilidade das instituições. 
Especialistas vêm alertando sobre o baixo nível de elucidação de homicídios (e outros 
crimes violentos) por parte dos sistemas de Justiça. Enquanto na Ásia e na Europa por 
volta de 80% e 85% dos homicídios são solucionados, nas Américas, essa proporção cai 
para 50% — e abaixo de 10% em alguns países.15 A impunidade de homicídios dolosos 
no México se encontra ao redor dos 80%.16 Na Colômbia, o número sobe para 96% no 
período entre 2005 e 2010.17  Em Honduras e Brasil, a taxa é de 92%.18 Na Venezuela, 
para cada 100 casos de homicídios cometidos, 92 não geram detenções.19

Os latino-americanos também carecem de confiança nas instituições públicas. Somente 4 
de cada 10 cidadãos confiam na polícia e 3 de cada 10 no poder judiciário.20 Há desafios 
significativos para as autoridades no que se refere à regulação responsável de compra, 
posse e uso de armas de fogo na região, além da contenção do seu tráfico. O percentual de 
homicídios com armas de fogo é significativamente mais alto que a média global: no mundo, 
armas de fogo estão relacionadas a aproximadamente 41% de todos os homicídios. Essa 
proporção aumenta para 59% na América do Sul e para 73% na América Central.21

Outro fator associado às taxas de homicídios está relacionado com a abordagem da 
segurança extremamente violenta adotada por atores públicos em toda a região. Embora 
o crime organizado e facções sejam responsáveis por parte dos níveis de violência, eles 
estão longe de ser a única — ou mesmo a principal — fonte de violência.22 Sabe-se 
que uma parcela substancial dessas mortes está relacionada a dinâmicas interpessoais, 
embora as estatísticas sobre motivação de crimes ainda sejam frágeis na região. A 
normalização da violência e a disseminação da tolerância quanto ao uso da violência como 
ferramenta de solução de conflitos contribui para taxas de homicídios mais altas que as 
médias globais.

As consequências da violência são graves e duradouras. De acordo com as estimativas 
mais recentes do Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID), a violência e o crime 
custam à América Latina 3,55% do PIB da região.23 Os elevados gastos que governos e 
indivíduos da América Latina e do Caribe fazem devido à insegurança equivalem ao que 
se gasta por ano com infraestrutura.

Um chamado para reduzir a violência letal

Prevenir e reduzir a violência não só é necessário, como também é possível. Há diversos 
exemplos de esforços bem-sucedidos para diminuir a violência letal. Quedas de 10% 
a 15% anuais já foram registradas ao redor do mundo, inclusive na América Latina.24 A 
campanha Instinto de Vida estabeleceu como meta a redução dos homicídios em 50% 
nos próximos 10 anos. Para alcançar esse objetivo, serão necessárias reduções de 7% 
ao ano nos países, estados e cidades mais afetados pela violência letal. Caso exitosa, a 
iniciativa pode salvar por volta de 365.000 vidas.
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A campanha Instinto de Vida é um chamado para a ação organizado por um conjunto 
de organizações da sociedade civil da América Latina. A iniciativa tem apoio da Open 
Society Foundations (OSF), do Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID), do 
Banco de Desenvolvimento da América Latina - CAF e da Organização dos Estados 
Americanos (OEA). O objetivo é reduzir os níveis de violência por meio da mobilização 
cidadã e da implementação de políticas públicas baseadas em evidências. Esse esforço 
comum demanda a participação ativa de governos, empresários, meios de comunicação 
e cidadãos para reverter a naturalização dos homicídios e implementar medidas 
orientada por dados e resultados.

A campanha estabeleceu seis princípios para prevenir e reduzir os homicídios. Eles 
devem ser apoiados por planos abrangentes e recursos adequados. A expectativa é que 
o foco em advocacy e mobilização, assim como o alinhamento com esses seis princípios 
fundamentais, tornem possível a conquista de um impacto coletivo. Vale lembrar 
que a campanha Instinto de Vida tem um forte apoio normativo nos Objetivos de 
Desenvolvimento Sustentável da ONU recentemente acordados (especialmente no ODS 
16), que exigem reduções em todas as formas de violência, incluindo a morte violenta.25 

OS SEIS PRINCÍPIOS NOS QUAIS A INSTINTO DE VIDA ESTÁ BASEADA:

1) Base em evidências. Recursos e vontade política limitados devem ser 
concentrados em intervenções que tenham potencial de apresentar maior êxito. 
Todos os esforços para reduzir homicídios precisam estar baseados em dados e 
orientados por evidências.

2) Foco em resultados. A conscientização do público e o debate são 
importantes para prevenir e reduzir homicídios. No entanto, as métricas de 
sucesso mais importantes são avanços reais na ponta.

3) Participação cidadã em políticas que valorizam a vida. A maneira mais 
efetiva de assegurar mudanças a curto e longo prazo na segurança é por meio 
de estratégias participativas e que valorizam a vida de todos os cidadãos.

4) Garantia de acesso à Justiça e ao devido processo legal. Os métodos 
para prevenção e redução de homicídios devem respeitar direitos fundamentais 
dos cidadãos — incluindo o acesso ao devido processo legal e à Justiça.

5) Contenção da violência. Intervenções para prevenir e reduzir a violência 
devem evitar, a todo custo, a reprodução da violência. Uma estratégia positiva em 
uma área não pode ter impactos negativos em outra. 

6) A proteção dos cidadãos e a segurança enquanto bem público. No 
centro de qualquer estratégia para prevenir ou reduzir homicídios, devem estar 
a proteção das pessoas e o conceito de segurança enquanto bem público para 
todos.
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Revisando as opções de políticas públicas 
baseadas em evidências

A redução dos homicídios demanda medidas baseadas em evidências e adaptadas às 
necessidades e capacidades presentes no contexto local. Não existe fórmula única para 
reduzir os níveis de violência, mas também não é preciso reinventar a roda. Há uma 
quantidade crescente de evidências sobre o que funciona e o que não funciona. Não 
se trata de reproduzir essas ações ao pé da letra, mas de identificar e desenvolver as 
alternativas que melhor se ajustem aos desafios locais, sem perder de vista os elementos 
que fizeram com que funcionassem.26 As intervenções para a redução no número de 
homicídios demandam ao menos seis condições.27 

1. Priorização
A redução dos homicídios deve estar no topo das prioridades da agenda de segurança.
É importante diferenciar os fatores que podem ser modificados no curto prazo e os 
fatores estruturais, cuja mudança demandará mais tempo.

2. Concentração dinâmica
As intervenções devem se concentrar em lugares, pessoas e comportamentos que produzem 
maior impacto nos níveis de violência letal. Esse impacto aumenta à medida em que os 
esforços estejam focados e não sejam dispersados em pequenas iniciativas ou projetos. 

3. Simultaneidade e integração  
A redução dos níveis de homicídios será resultado de uma multiplicidade de ações 
implementadas de maneira articulada por atores-chave. É importante que essa 
simultaneidade não deponha contra a concentração.

4. Liderança e recursos
Tanto a liderança das autoridades quanto a participação de cidadãos são necessárias 
para que as medidas implementadas sejam sustentáveis. Promessas não bastam. É 
preciso destinar recursos específicos, utilizados de maneira transparente.

5. Monitoramento e avaliação
Uma teoria de mudança clara é essencial, e as intervenções devem ser monitoradas e 
avaliadas desde o princípio. Também é crítico o desenvolvimento e compartilhamento de 
dados de alta qualidade.

6. Não provocar danos
As intervenções devem ter como critério básico reduzir os danos — e, em situação 
alguma, aumentá-los.
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A coleta e análise de dados é fundamental para a redução de homicídios. Uma revisão 
das melhores práticas nesse sentido enfatiza a importância de relatórios periódicos e 
mecanismos de análise. Sempre que possível, esses dados devem ser abertos para 
escrutínio público e triangulação, o que é útil para a tomada de decisões, assim como 
para o monitoramento e a avaliação. Um instrumento chave neste âmbito é o Protocolo 
de Bogotá,28 que estabelece uma série de critérios técnicos para assegurar validade, 
confiabilidade e transparência dos registros na América Latina e no Caribe. 

Existem várias estratégias amplamente aceitas para reduzir a violência letal.29 Conforme 
observado no Protocolo de Bogotá, elas não funcionam em todos os casos, nem precisam 
ser implementados simultaneamente. Independentemente de quais estratégias são 
adotadas, é fundamental que elas sejam baseadas em uma análise minuciosa de seus 
custos e consequências prováveis. Qualquer pré-avaliação também deve considerar as 
formas em que diferentes tipos de intervenções interagem e determinar as consequências 
intencionais e não intencionais de sua implantação.

Em última análise, diferentes tipos de violência letal exigirão diferentes categorias de 
intervenção. Algumas intervenções, como estratégias de dissuasão focalizada, podem 
ser centradas na prevenção da violência coletiva gerada por organizações criminosas 
organizadas. Outras estratégias podem envolver terapias comportamentais cognitivas 
e intervenções na primeira infância para abordar a violência interpessoal e doméstica. 
É importante lembrar que várias formas de homicídio podem ocorrer simultaneamente, 
exigindo uma variedade complexa de intervenções.

É possível agrupar os diferentes tipos de intervenções em cinco lentes ou perspectivas 
dependendo do foco principal (Figura 4). No centro, estão as pessoas afetadas pela violência, 
assim como os agentes. Ao redor delas, estão os lugares nos quais os homicídios se 
concentram — bairros e ruas específicos que aparecem como “pontos quentes” (hot spots) 
com altos níveis de violência letal. Há também facilitadores da violência que incluem, por um 
lado, armas e munições e, por outro, o álcool e o mercado de drogas ilegais. Em seguida, 
existem as instituições, que incluem as instituições formais do Estado — a polícia, a Justiça 
e sistemas de segurança em geral. Por fim, há o entorno, o espaço social no qual essas 
dimensões interagem entre si.  Na prática, é claro, essas várias dimensões são interligadas. 

Figura 4. Tipos de intervenções destinadas à redução do número de homicídios
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A Figura 5 descreve um conjunto de opções de políticas para cada uma das cinco 
dimensões. Elas foram selecionadas com base em uma revisão das evidências 
criminológicas e de saúde pública disponíveis. O quadro não é exaustivo e destina-se a 
dar forma a um debate informado sobre prioridades estratégicas para prevenir e reduzir 
os homicídios. Cada opção inclui o nível de evidências que a respalda e o seu impacto 
potencial. É importante ressaltar que algumas medidas têm efeito direto sobre a redução 
de homicídios, enquanto outras opções podem influenciar indiretamente uma diminuição 
dos níveis de violência letal.

A maioria das intervenções propostas não foram originalmente desenvolvidas na América 
Latina e no Caribe. Conforme indicado em um estudo recente — Mapeamento de 
Programas de Prevenção de Homicídios na América Latina e Caribe — há relativamente 
poucos programas de redução de homicídios na região.30 Um estudo do Instituto Igarapé 
revisou mais de 1.300 programas de segurança cidadã na América Latina e no Caribe 
e indicou que apenas 7% realizaram uma avaliação robusta.31 Embora existam números 
crescentes de exemplos positivos de redução da violência nessa parte do mundo, há 
evidências limitadas em termos do que funciona.

Figura 5. Opções de políticas públicas para a redução de homicídios32

Dimensão Opção e descrição breve

Intervenções 
dirigidas a 
pessoas

Destinadas a 
vítimas e/ou 

perpetradores

Terapia cognitivo-comportamental 
Corresponde ao uso de técnicas baseadas na psicologia clínica para promover 
mudanças de comportamento em perpetradores. Inclui o treinamento 
de habilidades cognitivas, o autocontrole e o controle da ira, entre outros 
componentes. Contribui para prevenir condutas que possam se transformar 
em crime e violência. Seus resultados são melhores quando acompanhadas 
de outros tipos de intervenção, como programas vocacionais.33 

Evidência: Moderada
Impacto: Alto

Prevenção da reincidência
Corresponde a estratégias focadas em indivíduos que tiveram contato 
prévio com o sistema de Justiça criminal/penal. Costuma envolver 
programas de reabilitação dentro e fora do sistema penal, com frequência 
conduzidos com apoio da comunidade. O foco é em indivíduos envolvidos 
em atos não violentos e violentos que podem voltar a cometer crimes.34 

Evidência: Forte 
Impacto: Alto

Políticas de prevenção do femicídio
Há diversas medidas com resultados positivos, em particular as associadas 
ao aperfeiçoamento dos serviços de saúde para melhorar a identificação 
da violência infligida por parceiros (por exemplo, usando uma escala de 
avaliação de perigo),  restrições a armas de fogo para homens que tenham 
antecedentes de maus-tratos a parceiras, assim como o afastamento 
temporário da mulher do entorno da agressão.

Evidência: Moderada
Impacto: Alto 
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Dimensão Opção e descrição breve

Intervenções 
dirigidas a 
pessoas

Destinadas a 
vítimas e/ou 

perpetradores

Dissuasão focalizada
Inclui uma série de intervenções focadas em indivíduos e grupos com 
maior risco de incorrer em ações violentas. A estratégia se baseia 
na mudança de comportamentos através de sanções e incentivos, 
minimizando as condutas mais prejudiciais. Ela requer que o sistema de 
Justiça adote uma perspectiva de seleção estratégica com o objetivo de 
reduzir a violência letal. Essa intervenção pressupõe a interação entre 
vários atores em espaços públicos e ligados à sociedade civil.36 

Evidência: Moderada
Impacto: Alto

Mediação de conflitos
Inclui a mediação de conflitos com membros de grupos violentos 
(quadrilhas, gangues ou organizações criminosas de maior porte) com 
o intuito de reduzir a violência — por meio de tréguas ou de acordos 
específicos — ou pode consistir em acordos de nível local mais 
direcionados a atores específicos. Esse tipo de intervenção pode gerar 
um impacto positivo a curto prazo, mas também representa um alto risco 
político, com resultados incertos no médio e no longo prazo.37

Evidência: Limitada
Impacto: Alto no curto prazo, mas incerto no longo prazo

Intervenções 
dirigidas a lugares

Dirigidas a 
espaços físicos 
onde a violência 

se concentra

Intervenção em “pontos quentes” (hot spots)
Abordagens orientadas por dados que se concentram em áreas geográficas, 
horários específicos e pessoas específicas relacionadas a crimes. Permitem 
a alocação de recursos humanos e materiais para bairros, ruas e endereços 
específicos onde homicídios tenham ocorrido e/ou onde haja maior 
probabilidade de que ocorram no futuro. Essas intervenções podem ser 
associadas à imposição da lei, mas podem também envolver uma gama 
mais ampla de atores do setor público, privado e da sociedade civil.38 

Evidência: Forte
Impacto: Alto

Intervenções urbanas
Inclui uma série de programas que envolvem prevenção de crime 
através de design ambiental, renovação urbana ou “acupuntura social” 
com o objetivo de fortalecer a integração social, coesão e eficácia. O 
objetivo é recuperar espaços públicos e aumentar os incentivos do bairro 
para prevenir e reduzir a criminalidade, incluindo a violência letal. As 
estratégias incluem a introdução da iluminação pública, a integração de 
zonas formais e informais da cidade por meio de transportes públicos 
integrados e a melhoria da habitação em áreas de baixa renda e serviços 
de bairro.39 

Evidência: Moderada 
Impacto: Moderado
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Dimensão Opção e descrição breve

Intervenções 
destinadas aos 

facilitadores

Destinadas às 
ferramentas 

ou aos fatores 
que facilitam a 
ocorrência de 

homicídios

Regulação responsável de armas e munições
Inclui medidas voltadas para a regulação de posse, transporte, venda e 
uso de armas de fogo, fortalecimento das capacidades de rastreamento 
do Estado e controle sobre estoques, incluindo os de empresas privadas 
de segurança. As estratégias podem abranger a legislação sobre a 
marcação e rastreamento de armas de fogo e munições, verificações 
de antecedentes, requisitos de treinamento, licenciamento e registro 
de rearmes e usuários, restrições de idade, bem como penalidades 
associadas ao transporte e uso ilegal. Outras intervenções podem 
envolver anistias direcionadas, programas de coleta e destruição de 
armas, embora a base de evidências seja mista. Uma prioridade deve ser 
limitar o acesso a armas de fogo para aqueles que são mais propensos a 
usá-las ilegalmente.40

Evidência: Forte
Impacto: Alto

Medidas focadas na regulação do álcool 
Existem várias abordagens para regular o álcool para garantir que isso não 
contribua para a violência letal. Exemplos incluem restringir o consumo de 
álcool e as horas de consumo (bares / boates), bem como regular os pontos 
de venda em regiões afetadas por níveis de criminalidade acima da média. 
As estratégias também se concentram em indivíduos que demonstram uma 
história de consumo abusivo de álcool, que tenham participado de atos de 
violência e que possam reincidir.41 

Evidência: Mista
Impacto: Moderado

Estratégias para reduzir a violência relacionada ao 
mercado das drogas   
As drogas por conta própria não são um fator de risco para a violência 
homicida. Dito isso, as estratégias destinadas a conter a violência 
associada ao mercado de drogas e as respostas estatais/não estatais a 
essa questão são efetivas. Exemplos incluem a redução de sanções e 
penalidades associadas a infratores não violentos, identificando serviços 
sociais e de saúde para usuários de drogas e operações de inteligência 
focadas em agressores altamente violentos.42

Evidência: Limitada
Impacto: Alto

Intervenções 
destinadas às 

instituições

Destinadas ao 
fortalecimento 
específico das 

instituições 
do sistema de 

Justiça

Fortalecimento da capacidade do sistema de 
Justiça para esclarecer homicídios
Uma prioridade para reduzir os homicídios é o fortalecimento do sistema 
de investigação criminal. As estratégias que geram retornos positivos 
incluem (1) unidades especializadas em investigação de homicídios e (2) 
criação de mecanismos de coordenação envolvendo o Ministério Público, 
as polícias e as autoridades civis para supervisionar as investigações. 
Em contextos onde há casos frequentes de execuções extrajudiciais, a 
adoção e aplicação de políticas que mostrem que não há tolerância para 
esses casos é fortemente recomendada.43

Evidência: Moderada 
Impacto: Moderado/Alto
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Dimensão Opção e descrição breve

Intervenções 
destinadas às 

instituições

Destinadas ao 
fortalecimento 
específico das 

instituições 
do sistema de 

Justiça

Fortalecimento das capacidades da polícia e de suas 
relações com as comunidades
Uma estratégia fundamental é a manifestação, por parte da polícia, da 
redução de homicídios como uma prioridade. Isso significa estabelecer 
metas e métricas, além de definições de sucesso. Também requer 
implementar políticas que enfatizam a prevenção de homicídios e a 
dissuasão de indivíduos e comportamentos associados a crimes violentos. 
A implementação efetiva desta estratégia requer uma força policial bem 
treinada e profissional que também possa estabelecer relações positivas 
com as comunidades afetadas.44  

Evidência: Moderada
Impacto: Moderado

Intervenções 
destinadas a 
influenciar o 

entorno

Destinadas ao 
contexto em 
que ocorrem 

os homicídios e 
ao combate de 
fatores de risco

Prevenção precoce focada em famílias 
Algumas das estratégias de longo prazo mais eficazes para prevenir e 
reduzir a violência letal envolvem o investimento na estabilidade das famílias 
e as habilidades dos responsáveis pelas crianças, especialmente pais e 
mães. As estratégias que envolvem oferta de cuidados infantis, treinamento 
de habilidades parentais, visitas domiciliares de rotina, redução do abuso 
e negligência infantil, bem como subsídios direcionados às famílias mais 
vulneráveis geram resultados promissores. Tais medidas são projetadas para 
reduzir a exposição das crianças à insegurança na primeira infância e podem 
reduzir significativamente os fatores de risco associados ao comportamento 
violento ao longo da vida.45 

Evidência: Forte
Impacto: Alto

Acesso a oportunidades sociais e econômicas para 
grupos vulneráveis
Políticas sociais e econômicas focadas em áreas vulneráveis podem criar 
condições para a inclusão de indivíduos desfavorecidos e em situação de 
vulnerabilidade. Essas intervenções podem melhorar o desenvolvimento 
equitativo, reduzindo os incentivos à violência. As políticas destinadas à 
melhoria da desigualdade de renda, garantia do acesso a uma educação e 
emprego de qualidade e fortalecimento do capital social podem influenciar 
positivamente os comportamentos que desencorajam a violência.46 

Evidência: Moderada
Impacto: Moderado e indireto

Fortalecimento da capacidade das comunidades de 
responder à violência  
Comunidades saudáveis são comunidades mais seguras. Estratégias que 
reforçam líderes legítimos das comunidades e organizações de base — 
incluindo associações de bairro e grupos de ação comunitária — podem, 
em muitas circunstâncias, melhorar os esforços de prevenção e redução 
da violência. Idealmente, essas estratégias envolverão mediação treinada 
na interrupção da violência. Quando realizado com apoio adequado, 
desenvolvimento de habilidades, monitoramento e avaliação, elas têm maior 
potencial de obter resultados bem-sucedidos. 

Evidência: Limitada
Impacto: Alto47



Ao menos as seguintes questões devem ser respondidas para que os esforços 
de redução de homicídios sejam bem-sucedidos:

1. Em que lugares, dias e horas se concentram os homicídios?

2.  Quem são as vítimas da violência letal e qual é o tipo de homicídio 
em questão?

3.  Quem são os principais responsáveis pelos atos violentos e o que 
motivou suas ações?

4.  Todos os dados relevantes sobre a violência letal são captados 
pelos sistemas de informação?

5.  Qual a proporção dos homicídios captada pelos sistemas de 
informação e o que explica as limitações existentes?

6.  Qual o percentual de homicídios solucionado pelos sistemas de 
Justiça? 

7.  Em quantos atos de violência letal foram usadas armas de fogo? 
Esse tipo de arma está regulado?

8.  Como o álcool e os mercados de drogas influenciam os níveis de 
homicídios? 

9.  Que medidas estão sendo tomadas para reduzir a violência letal? 
Elas funcionam?

10.  Que mecanismos de avaliação e monitoramento existem para 
essas medidas que têm como objetivo a redução da violência letal?

Cada país, estado e cidade adotará as opções de estratégias que forem mais apropriadas para 
a suas próprias circunstâncias e para o seu contexto específico. A ordem de implementação 
também varia de acordo com tempo e espaço. Algumas estratégias podem ser adotadas mais 
rapidamente, enquanto outras podem depender que capacidades e recursos necessários para 
sua implementação sejam providos. É imperativo que as intervenções sejam orientadas por um 
plano definido com clareza, conectando metas e métricas concretas. As intervenções destinadas 
a responder desafios urgentes devem ser alinhadas com os investimentos e objetivos a longo 
prazo, além de levar em consideração os fatores de risco estruturais.  

Diferentes instituições serão responsáveis por distintas facetas da redução e prevenção de 
homicídios. É necessária uma coordenação entre uma série de responsáveis por aplicação da 
lei, justiça penal, prisões e reabilitação, bem como jovens, saúde, educação, lazer e outros. O 
setor privado e os grupos da sociedade civil — especialmente universidades e organizações 
não governamentais — devem ser envolvidos sempre que possível. A redução de homicídios 
raramente é o resultado de uma única intervenção ou ator.48

12
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A importância de regular armas de fogo 
A disponibilidade e a proliferação descontroladas de armas de fogo e munições podem 
contribuir para a prevalência, intensidade e longevidade da violência armada.49 Ao 
mesmo tempo em que houve algum progresso internacional e regional na legislação 
sobre o controle do tráfico de armas,50 a América Latina ainda está longe de regular e 
lidar de maneira apropriada com esses instrumentos.51 

As questões-chave relacionadas a esse assunto incluem:  

A região tem uma alta taxa de homicídios cometidos com armas de fogo. Na 
América Latina, a propriedade de armas de fogo está fortemente correlacionada com o 
seu uso em assassinatos. Em comparação com outras regiões no mundo, a proporção 
de homicídios com armas de fogo é muito alta.52 Chamar atenção dessa associação pode 
servir de apoio para o estabelecimento da regulação responsável como uma prioridade 
para uma agenda mais ampla de segurança pública. 

A propriedade de armas de fogo por civis é especialmente problemática em 
ambientes com fraco controle e supervisão. Em áreas afetadas por altos níveis de 
criminalidade organizada, baixos níveis de aplicação da lei e controles sociais fracos, as 
armas de fogo nas mãos de civis são um risco sério.53 A noção de que as armas de fogo 
podem deixar uma casa mais segura não tem suporte pelas evidências. No Brasil, por 
exemplo, um estudo recente mostra que um aumento de 1% no número de armas de fogo 
em circulação representa um aumento de 2% na taxa de homicídios.54  

O aumento da segurança privada e sua falta de regulação são fatores que 
contribuem para o aumento das armas de fogo em circulação. A segurança 
privada vem se expandindo em toda a América Latina (10% ao ano).55 Na América Central, 
os custos da segurança privada representam aproximadamente 1,5% do PIB (a partir 
de 2006).56 Os agentes de segurança privada em toda a região geralmente estão melhor 
armados que a polícia. A regulação dessa indústria deve ser uma prioridade. 

A região apresenta sistemas de monitoramento de baixa qualidade que 
dificultam a gestão adequada e a regulação das armas de fogo. Existe uma 
ausência marcada de sistemas de informação confiáveis para garantir um monitoramento 
transparente e efetivo da propriedade de armas de fogo por entidades estatais, empresas 
privadas e indivíduos. Na maioria dos países da América Latina, uma proporção pequena 
de armas de fogo são registradas, e as informações sobre o tema raramente estão 
atualizadas. Como resultado, há um grave risco de desvios de armas de fogo dos arsenais 
de forças militares, policiais, aduanas e entidades privadas de segurança.   

O aperfeiçoamento da cooperação melhorada entre os países é fundamental 
para limitar o mercado ilegal de armas de fogo e evitar o transporte/tráfico 
entre os estados. Uma fonte chave de armas de fogo e munições é o mercado ilegal. As 
armas não são apenas desviadas de ações legítimas, mas também vendidas ilegalmente 
em redes globais. Os traficantes e as organizações criminosas estão frequentemente 
envolvidos em uma série de cadeias de fornecimento ilegais. Essas redes incluem os EUA, 
mas também o México, e países da América Central e do Sul.57

A regulação responsável das armas de fogo pode prevenir a morte violenta e outras 
formas de vitimização.58 Existem inúmeros exemplos de políticas progressivas destinadas 
a limitar a probabilidade de as armas de fogo caírem no mercado ilegal e serem usadas 
para perpetrar crimes violentos. O Estatuto do Desarmamento do Brasil contribuiu para uma 
redução de 12% nos homicídios entre 2004 e 2007.59 Em Cali e Bogotá (Colômbia), evidências 
mostram que a restrição da propriedade de armas de fogo foi associada a uma diminuição 
do número de mortes.60 Controles responsáveis, juntamente com campanhas e intervenções 
específicas, podem gerar resultados positivos.61 



14

O controle responsável de armas de fogo e munições é uma resposta política necessária, 
que precisa ser acompanhada de outras estratégias. Experiências ao redor da América 
Latina demonstram que países e cidades devem implementar múltiplas medidas para 
reduzir a violência letal, especialmente em áreas onde a violência está mais concentrada. 
As estratégias devem integrar a regulação responsável das armas com um pacote mais 
amplo de intervenções.

“Não” à mano dura e “sim” às respostas 
abrangentes 

As políticas de mano dura (em tradução literal, "mão dura") são amplamente praticadas na 
América Latina. Eles envolvem, entre outras táticas, medidas punitivas para tentar impedir o 
crime. Muitas estratégias nacionais adotadas na região foram fortemente influenciadas pela 
contenção do narcotráfico e de gangues adotada pelos Estados Unidos. A expectativa era 
que uma aplicação policial mais assertiva, sanções mais duras e sentenças mais longas 
dissuadiriam traficantes de drogas e gangues. No entanto, isso não funcionou conforme 
planejado.

Atualmente, há uma crescente conscientização sobre as limitações de abordagens punitivas 
para a prevenção da criminalidade na América Latina. Legisladores, governadores, prefeitos, 
empresários e líderes civis estão cada vez mais investindo em intervenções locais, construindo 
a segurança cidadã desde o princípio. Eles aprenderam lições importantes da maneira mais 
difícil — a partir da tentativa e do erro. Descobriram que o policiamento, a justiça criminal e 
os sistemas penais eram despreparados e sobrecarregados — e que era necessária uma 
estratégia mais centrada nas pessoas.

A campanha Instinto de Vida critica fortemente a aplicação de abordagens do estilo mano 
dura para prevenir e reduzir a violência letal. Essas intervenções não apenas são contrárias a 
muitas normas internacionais e regionais, como muitas vezes são ineficazes no médio e longo 
prazo. Elas podem involuntariamente aumentar a violência, encorajar e ativar novas formas de 
atividade criminosa, expor os jovens a violências flagrantes, estigmatizar comunidades inteiras 
e corroer regras/sanções de policiamento. Além disso, negligenciam os fatores estruturais 
subjacentes que moldam a violência criminal.

Na América Latina, as abordagens do tipo mano dura e a tolerância zero para o controle 
da criminalidade geraram repercussões negativas de grande alcance. Frequentemente elas 
são associadas ao abuso policial, violações do devido processo, aumento dramático na 
população prisional e disseminação de violações sistêmicas dos direitos humanos, incluindo 
tortura, execuções extrajudiciais e desaparecimentos.62 Tais táticas também encorajam 
a política de confronto, com altas taxas de violência letal perpetrada contra as forças de 
segurança e oficiais.63 

Há evidências limitadas de que as políticas de mano dura foram bem-sucedidas na redução 
da violência criminal.64 Não há provas significativas de sua eficácia.65 Na verdade, as medidas 
de mano dura aumentaram as taxas de prevalência de violência e as populações carcerárias 
em muitos países latino-americanos.66  Também não há um nexo de causalidade claro entre o 
crescimento da população carcerária que inevitavelmente acompanha medidas de mano dura 
e melhorias na segurança pública geral. Elas podem, em última análise, impedir modelos de 
segurança inclusivos e sustentáveis que respeitem os direitos humanos.67
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Quais são os próximos passos?  

Devido à persistência crônica dos homicídios na América Latina, o risco de que os 
assassinatos sejam naturalizados existe. Além disso, a incapacidade das instituições 
estatais de prevenir e reduzir a violência letal pode resultar em uma apatia — ou mesmo 
tolerância — dos latino-americanos em relação ao uso da violência como meio de 
resolução de conflitos. Dessa forma, é fundamental que os líderes latino-americanos 
identifiquem o problema, analisem e, em seguida, estabeleçam medidas concretas para 
abordá-lo. Os custos da inação são graves em termos humanos e materiais. 

A campanha Instinto de Vida recomenda distintos passos para avançar nessa agenda:

Dar nome ao problema. Entender que o problema dos homicídios é uma 
prioridade e elaborar uma agenda robusta para sua prevenção e redução. As altas 
taxas de homicídios não são normais nem aceitáveis, e é fundamental que a sociedade 
conheçam os fatores que dão origem à violência e as consequências de longo prazo.

Priorizar a redução de homicídios. Ainda há poucos exemplos de estratégias de 
redução de homicídios implementadas na América Latina. No lugar disso, existem planos 
e programas genéricos de prevenção do crime e segurança cidadã.68 Para reduzir o 
homicídio em toda a região, são urgentes intervenções específicas e direcionadas. 

Produzir dados e análises confiáveis. A produção e disponibilidade de 
dados válidos, confiáveis, transparentes e longitudinais são indispensáveis para o 
desenvolvimento, avaliação e implementação de políticas para prevenir e reduzir os 
homicídios. Novas tecnologias — incluindo o uso de sistemas de coleta de big data e 
informações — são altamente recomendáveis.

Adotar um plano para a redução de homicídios com metas e 
indicadores claros. Qualquer plano adotado deve estabelecer objetivos claros, 
desenvolver métricas nítidas e alocar recursos adequados. É altamente recomendável 
que ele inclua uma teoria convincente da mudança. Declarações de intenção não 
têm sentido sem um planejamento e recursos claramente articulados para apoiá-lo.

Atacar os problemas mais urgentes sem ignorar as transformações 
necessárias de longo prazo. É necessário implementar no curto prazo medidas 
focadas nos lugares, indivíduos e comportamentos mais vulneráveis. As estratégias 
devem conquistar alguns resultados rápidos, ao mesmo tempo em que criam as 
capacidades necessárias para resolver problemas mais estruturais.

Garantir a continuidade e a sustentabilidade das intervenções. 
O objetivo de reduzir os homicídios deve ser compartilhado entre o governo e a 
sociedade. Ele exige consistência ao longo de mudanças políticas e administrativas. 
Definir a redução de homicídios como uma prioridade exigirá compromissos de 
múltiplos líderes políticos e um forte apoio da sociedade civil. 

Desenvolver alianças intersetoriais e interdisciplinares para reduzir 
homicídios. Combinar as capacidades e pontos fortes dos diferentes atores, seja 
no setor público, privado ou sem fins lucrativos. É imperativo que as estratégias de 
redução de homicídios aproveitem não só as habilidades técnicas dos especialistas, 
mas também as habilidades dos especialistas em comunicação, da academia e do 
setor privado.

Definir antecipadamente mecanismos de avaliação e 
monitoramento. Os esforços de redução de homicídios devem ser 
acompanhados de sistemas robustos para medir resultados. Ainda existe uma 
escassez de evidências sólidas do que funciona na América Latina. A redução 
de homicídios exigirá uma análise de impacto contínua e a capacidade de atuar 
corretamente em tempo real.
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A boa notícia é que o número de programas de redução de homicídios na América Latina 
vem aumentando nos últimos dez anos. Há evidências de que os cidadãos estão mais 
preocupados com a redução da violência e que alguns governos estão respondendo a 
essa preocupação.69 Para que essas iniciativas sejam de fato transformadoras, um esforço 
coletivo é necessário. A campanha Instinto de Vida está confiante de que reduzir em 
50% o número de homicídios na próxima década não é apenas essencial, como também 
é possível.
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